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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

01 - Contexto Operacional
O Banco Honda S.A. (“Banco”, “Instituição” ou “Banco Honda”) é uma instituição fi nanceira devidamente autorizada a ope-
rar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), nos termos da legislação vigente aplicável ao Sistema Financeiro Nacional. Fun-
dado no ano 2000, o Banco está constituído sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, regido por seu Estatuto 
Social, pelas normas societárias brasileiras e pelas regulamentações do BACEN e do Conselho Monetário Nacional (“CMN”).
A Instituição atua como banco múltiplo, estando habilitada a realizar operações ativas, passivas e acessórias no âmbito das 
atividades de crédito, fi nanciamento e investimento. Todas as operações conduzidas pelo Banco observam rigorosamente os 
requisitos legais, regulamentares e normativos estabelecidos pelas autoridades competentes, bem como os princípios de go-
vernança, integridade e conformidade que norteiam suas práticas corporativas. A principal atividade operacional do Banco 
Honda concentra-se no fi nanciamento de veículos automotores, abrangendo a linha de produtos da Honda no Brasil. As ope-
rações são realizadas, predominantemente, sob a modalidade de crédito direto ao consumidor (“CDC”), com garantia real 
constituída por meio de alienação fi duciária dos bens fi nanciados. Essa estrutura permite ao Banco oferecer soluções fi nan-
ceiras efi cientes e acessíveis, contribuindo diretamente para a expansão do mercado automotivo nacional e o fortalecimen-
to da marca Honda. Nos termos de seu Estatuto Social, o Banco Honda S.A. tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, localizado na Rua Dr. José Áureo Bustamante, nº 377, 3º andar, Bairro Santo Amaro, CEP 04710-090. A totali-
dade de seu capital social pertence à Honda South América Ltda., que por sua vez integra o grupo econômico da Honda Mo-
tor Co., Ltd., com sede no Japão. A atuação do Banco está alinhada à estratégia regional e global da Honda, participando ati-
vamente na estrutura de suporte fi nanceiro à comercialização de produtos automotivos, e contribuindo para o fortalecimen-
to da relação com clientes, concessionárias e demais parceiros de negócios.

02 - Políticas Contábeis
a) Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base na premissa de continuidade operacional da Instituição, refl etin-
do a expectativa de manutenção das atividades no curso normal dos negócios. A apresentação segue as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, conforme a Resolução CMN nº 4.818/2020, 
que estabelece critérios gerais para elaboração e divulgação, o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacio-
nal (“COSIF”) e os Pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo BACEN, des-
de que não confl item com normas específi cas. As demonstrações fi nanceiras da Instituição são apresentadas em milhares de 
reais (R$), que é sua moeda funcional e de apresentação. Para determinação da moeda funcional é observada a moeda do 
principal ambiente econômico em que a Instituição opera. A elaboração das demonstrações fi nanceiras da Instituição envol-
ve julgamentos relevantes por parte da Administração, especialmente na defi nição e registro de estimativas contábeis. Es-
ses julgamentos são aplicáveis a ativos e passivos signifi cativos, incluindo: (i) Mensuração do valor justo de ativos e passi-
vos fi nanceiros; (ii) Constituição de provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; (iii) Reconhecimento de 
ativos fi scais relacionados a impostos diferidos; e (iv) Constituição de provisões para contingências em relação à aspectos ju-
rídicos e legais. Essas estimativas estão sujeitas a incertezas inerentes ao processo de mensuração, podendo resultar em va-
lores de liquidação distintos dos inicialmente registrados, especialmente no caso de provisões para risco de crédito. A Insti-
tuição realiza revisões periódicas dessas estimativas e premissas, com base em informações atualizadas e critérios técnicos. 
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN nº 4.966/21, 4.975/21 e Resolução BCB nº 
352, foram aplicadas prospectivamente na data de sua adoção inicial. O Banco Honda optou pela isenção facultada pela Nor-
ma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores, decorrentes das alterações na classifi cação e men-
suração de instrumentos fi nanceiros (incluindo perdas esperadas associadas ao risco de crédito), nas demonstrações fi nan-
ceiras referentes aos períodos do ano de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos 
pela Resolução CMN nº 4.966/21, foram registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor 
líquido dos efeitos tributários no Patrimônio Líquido em 1º de janeiro de 2025. A emissão das demonstrações fi nanceiras do 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, foi aprovada pela Diretoria em 24 de fevereiro de 2026. A Instituição avaliou os 
impactos da adoção, com destaque para a diminuição das provisões para perdas de crédito esperadas, reclassifi cação de ati-
vos fi nanceiros e ajustes nos controles internos e sistemas contábeis.
b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis
A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições fi nanceiras passaram a adotar os critérios contábeis defi nidos pelas Resolu-
ções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23, que tratam dos conceitos e procedimentos aplicáveis aos instrumentos fi nanceiros, 
incluindo a designação e o reconhecimento das operações de hedge. Essas normas substituem, entre outras, a Resolução nº 
2.682, a Resolução nº 3.533, a Circular nº 3.068 e a Circular nº 3.082, promovendo maior alinhamento às práticas internacionais 
e aprimorando a transparência das informações contábeis. No caso das operações de arrendamento mercantil, aplicam-se os 
critérios contábeis defi nidos pela Resolução CMN nº 4.975/21, que estabelece o tratamento adequado para o reconhecimen-
to, mensuração e divulgação dessas operações pelas instituições fi nanceiras. A norma diferencia os arrendamentos fi nancei-
ros e operacionais, exigindo que os ativos e passivos relacionados sejam registrados de forma que refl itam a substância eco-
nômica dos contratos, contribuindo para maior transparência nas demonstrações contábeis. Em relação às perdas de crédi-
tos, a Lei nº 14.467/22 introduziu novas regras para a dedutibilidade fi scal, válidas a partir de 2025. A principal mudança é a 
aplicação de fatores para dedução de operações inadimplidas, defi nidas como aquelas com atraso superior a noventa dias, 
impactando diretamente a apuração do IRPJ e da CSLL. Essa medida exige maior controle e precisão na classifi cação e men-
suração dos créditos em atraso. Adicionalmente, a Lei nº 15.078/24 estabelece que as perdas relativas aos créditos inadim-
plidos em 31 de dezembro de 2024, que não tenham sido deduzidas até essa data, somente poderão ser excluídas da base 
de cálculo do lucro real e da CSLL à razão de 1/84 ou 1/120 por mês, a partir de janeiro de 2026. A mesma lei veda a dedu-
ção das perdas incorridas em 2025 que excedam o lucro real do exercício, determinando que essas perdas sejam tratadas 
como estoque e deduzidas conforme os critérios estabelecidos para os créditos inadimplidos anteriores. Conforme o Art. 94 
da Resolução BCB nº 352/23, a adoção foi realizada de forma prospectiva, sem ajustes nos saldos de 31/12/2024. Os efeitos 
da adoção inicial foram reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em 01/01/2025 na “rubrica de reserva de lucros”. A 
Instituição avaliou os impactos da adoção, com destaque para a diminuição das provisões para perdas de crédito esperadas, 
reclassifi cação de ativos fi nanceiros e ajustes nos controles internos e sistemas contábeis.
Adoção de Normas em períodos futuros
Em 2023, foram emitidas a Resolução CMN nº 5.100 e a Resolução BCB nº 352, complementares à Resolução CMN nº 4.966/21, 
que postergaram para 1º de janeiro de 2027 a vigência do Capítulo V, referente à contabilidade de hedge. Em 2024, foram pu-
blicadas a Resolução CMN nº 5.146 e a Resolução BCB nº 397, que facultaram o uso da taxa de juros efetiva repactuada para 
a apuração do valor presente dos fl uxos de caixa contratuais reestruturados. A administração está avaliando os impactos des-
sas normas complementares, com o objetivo de assegurar a adequada aplicação contábil e o alinhamento às exigências re-
gulatórias vigentes.
c) Principais Políticas Contábeis
Caixa e Equivalente de Caixa
São representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações em operações compromissadas e títulos e valores 
mobiliários, cujos vencimentos das operações na data da efetiva aplicação sejam iguais ou inferiores a 90 dias que são uti-
lizados pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. As aplicações interfi nanceiras de liquidez são 
apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
Ativos Financeiros
O Banco Honda classifi ca e mensura os ativos fi nanceiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos fi nan-
ceiros, quanto nas características de fl uxo de caixa contratual. A Organização classifi ca os ativos fi nanceiros em três categorias:
(i) mensurados ao custo amortizado (CA);
(ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e
(iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
Modelo de negócio: confi gura a maneira pela qual o Banco administra seu ativo fi nanceiro para gerar fl uxos de caixa. O ob-
jetivo da Administração para um determinado modelo de negócio, é:
(i) manter os ativos para receber os fl uxos de caixa contratuais;
(ii) manter os ativos para receber os fl uxos de caixa contratuais e venda; ou
(iii) manter os ativos para negociação.
Quando os ativos fi nanceiros se enquadram nos modelos de negócios (i); e (ii) deve-se aplicar o teste SPPJ (somente paga-
mento de principal e juros). Os ativos fi nanceiros mantidos sob o modelo de negócios (iii) são mensurados ao VJR. Teste SPPJ: 
O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos fi nanceiros para determinar se dão origem a fl uxos 
de caixa em datas específi cas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal. 
Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial e juros se refere à contrapres-
tação pelo valor do dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período especí-
fi co e a outros riscos e custos básicos de empréstimos.
Ativos Financeiros: Mensurados ao Custo Amortizado
Nesta categoria são incluídos os ativos fi nanceiros que atendam cumulativamente às seguintes condições: a) o ativo é geri-
do dentro de modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber os respectivos fl uxos de cai-
xa contratuais; e b) os fl uxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal (teste SPPJ), em datas especifi cadas. No cenário ativo da Honda, incluem-se nesta catego-
ria disponibilidade, aplicações em operações compromissadas, fi nanciamentos e conta garantida. Esses ativos são contabi-
lizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros e são avaliados por provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito (recuperação) a cada data de balanço (quando aplicável).
Ativos Financeiros: mensurados ao Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes
Nesta categoria são incluídos os ativos fi nanceiros que atendam cumulativamente às seguintes condições: a) o ativo fi nanceiro é 
gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fl uxos de caixa contratuais quanto 
pela venda do ativo fi nanceiro com transferência substancial de riscos e benefícios; e b) os fl uxos de caixa futuros contratualmen-
te previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especifi cadas; e No 
cenário da Instituição, não foram identifi cados ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo em outros resultados abrangentes.
Ativos Financeiros: Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado
Nessa categoria são incluídos todos os ativos fi nanceiros que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou 
ao VJORA e são classifi cados como mensurados ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são designados ao 
VJR de forma irrevogável, caso isso elimine ou reduza signifi cativamente descasamentos contábeis. Os ativos fi nanceiros mensu-

continua...

 Nota Dezembro
 Explicativa 2025
Disponibilidades............................................................................  3 6.058
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado ................................   9.706.478
Aplicações interfi nanceiras de liquidez ........................................  3 605.532
Operações de crédito ....................................................................  6a 10.036.889
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ..  6f (935.942)
Ativo fi nanceiro mensurado 
 ao valor justo por meio do resultado ...................................   497.453
Cotas de fundo de investimento de Renda Fixa ...........................  3 560
Cotas de fundo de investimento FIDC...........................................  4 275.679
Instrumentos fi nanceiros derivativos ............................................  5a 221.214
Outros ativos...............................................................................   47.231
Diversos.........................................................................................  7 19.272
Bens não de uso próprio ...............................................................   42.040
(-) Provisão para impairment .........................................................   (14.283)
Despesas antecipadas ..................................................................   202
Ativos fi scais correntes e diferidos .......................................   677.931
Ativos fi scais diferidos ..................................................................  13d 677.931
Permanente.................................................................................   24.440
Imobilizado de uso ....................................................................   3.112
Outras imobilizações de uso .........................................................   4.169
(Depreciação acumulada)..............................................................   (1.057)
Intangível ....................................................................................   21.327
Software........................................................................................   53.071
(Amortização acumulada)..............................................................   (31.743)
Total do ativo ..............................................................................   10.959.590

 Nota 2º Sem. Exercício

 Explicativa 2025 2025

Resultado da intermediação fi nanceira ............   1.128.844 1.625.874

Operações de crédito ................................................  6e 1.289.591 2.365.789

Resultado de operações com 

 títulos e valores mobiliários ...................................  4b 97.615 166.175

Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos . 5e (258.362) (906.090)

Despesas da intermediação fi nanceira ............   (339.543) (201.713)

Operações de captação no mercado.........................   (281.157) (516.976)

Resultado de obrigações por empréstimos ..............  10b (58.386) 315.263

Resultado bruto da intermediação fi nanceira .   789.301 1.424.161

Provisão para perdas esperadas 

 associadas ao risco de crédito ........................  6f (362.111) (679.642)

Outras receitas/(despesas) operacionais.........   (237.037) (448.338)

Receita de prestação de serviços .............................  15 11.545 21.247

Outras despesas administrativas..............................  16 (171.973) (330.994)

Despesas de pessoal ................................................   (20.516) (42.444)

Despesas tributárias .................................................   (36.877) (66.984)

Outras receitas operacionais ....................................  17 16.635 32.602

Outras despesas operacionais ..................................  18 (35.851) (61.765)

Resultado operacional .........................................   190.153 296.181

Resultado não operacional..................................   (4.655) (7.044)

Resultado antes da tributação sobre o lucro ...   185.498 289.137

Imposto de renda ......................................................  13a (83.994) (152.461)

Contribuição social....................................................  13a (67.688) (122.587)

Impostos diferidos.....................................................  13b 69.408 146.945

Lucro líquido do semestre/exercício.................   103.224 161.034

Lucro líquido por ação do capital social - R$ ..   3,74 5,83

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2º Sem. Exercício
  2025 2025
Lucro líquido do semestre/exercício.........................................  103.224 161.034
Hedge de Fluxo de Caixa...................................................................  (64.428) (158.038)
Impostos (IRPJ/CSLL) ........................................................................  28.993 71.117
Outros resultados abrangentes...................................................  (35.435) (86.921)
Resultado abrangente total .........................................................  67.789 74.113

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2º Sem. Exercício

 2025 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado antes da tributação sobre o lucro .................................... 579.993 1.052.526

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ....................... 185.498 289.137

Depreciações e amortizações ....................................................................... 2.761 5.688

Despesa com provisões contingentes ......................................................... 11.991 20.094

Constituição de provisão para Provisão para 

 perdas esperadas associadas ao risco de crédito ................................... 362.111 679.642

Constituição/(reversão) da provisão para desvalorização BNDU ............. 5.147 7.886

Ajuste ao valor de mercado de derivativos ................................................. 44.992 109.539

(Rendas) / despesas em títulos e valores mobiliários ................................ (32.507) (59.460)

Variação de ativos e obrigações ........................................................... (1.172.783) (2.145.352)

(Aumento)/redução em operações de crédito .......................................... (1.183.573) (2.549.377)

Aumento/(redução) em outros créditos e outros valores e bens ........... (15.732) (91.732)

Aumento/(redução) em títulos e valores mobiliários ............................... - (80.000)

(Aumento)/redução em instrumentos fi nanceiros derivativos ................ 41.380 517.659

Aumento/(redução) em outras obrigações ............................................... (14.858) 58.098

Caixa (utilizado nas) atividades operacionais ................................. (592.790) (1.092.826)

Imposto de renda e contribuição social pagos ......................................... (47.159) (265.768)

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) atividades operacionais . (639.949) (1.358.594)

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado de uso................................................................ (225) (865)

Alienação de imobilizado em uso .............................................................. - 227

Aquisição de intangível ............................................................................... (3.222) (6.383)

Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de investimento ........... (3.447) (7.021)

Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

(Aumento)/redução em depósitos ............................................................. (142.504) (515.284)

Aumento/(redução) em recurso de aceites e emissão de títulos ........... 225.459 729.364

Aumento/(redução) em obrigações por empréstimos ............................. 211.228 1.257.027

Caixa líquido proveniente das atividades de fi nanciamento ...... 294.183 1.471.107

Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa ............... (349.213) 105.492

Saldo de caixa e equivalentes no início do semestre/exercício ............. 961.363 506.658

Saldo de caixa e equivalentes no fi nal do semestre/exercício .............. 612.150 612.150

Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa ............... (349.213) 105.492

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Dezembro 2025
 Nota Capital Reserva de lucros Ajustes de Lucros
 Explicativa realizado Legal Outras Avaliação Patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ..................................................   784.387 61.878 463.957 47.840 - 1.358.062
Adoção inicial da Resolução CMN n° 4.966 ..........................................  2b - - - - 3.335 3.335
Saldos em 1° de janeiro de 2025 .......................................................   784.387 61.878 463.957 47.840 3.335 1.361.397
Lucro líquido do exercício .......................................................................   - - - - 161.034 161.034

Destinações do lucro:
Reserva legal ........................................................................................   - 8.052 - - (8.052) -
Absorção do ajuste de adoção inicial da Resolução CMN n° 4.966 ....   - - 3.335 - (3.335) -
Reservas especiais de lucros ................................................................   - - 152.982 - (152.982) -
Outros resultados abrangentes ............................................................   - - - (86.921) - (86.921)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 ..................................................   784.387 69.930 620.274 (39.081) - 1.435.510
Saldos em 30 de junho de 2025 .........................................................   784.387 64.768 522.212 (3.645) - 1.367.722
Lucro líquido do semestre .......................................................................   - - - - 103.224 103.224

Destinações do lucro:
Reserva legal ........................................................................................  14b - 5.162 - - (5.162) -
Reservas especiais de lucros ................................................................  14c - - 98.062 - (98.062) -
Outros resultados abrangentes ............................................................   - - - (35.436) - (35.436)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 ..................................................   784.387 69.930 620.274 (39.081) - 1.435.510
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Dezembro
 Explicativa 2025
Passivos fi nanceiros ao custo amortizado ...........................   8.898.509
Depósitos interfi nanceiros ............................................................  8 357.471
Depósitos a prazo..........................................................................  8 913.731
Obrigações por emissão de letras fi nanceiras..............................  9 2.680.185
Obrigações para empréstimos ......................................................  10 4.947.122
Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado ...   198.525
Instrumentos fi nanceiros derivativos Passivo...............................  5a 198.525
Outros passivos..........................................................................   327.045
Diversas.........................................................................................  11 85.716
Provisões para contingências .......................................................  12 32.093
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados..................  11 2.610
Fiscais e previdenciárias ...............................................................  11 206.626
Passivos fi scais correntes e diferidos ..................................   100.002
Passivos fi scais diferidos ..............................................................  13e 100.002
Patrimônio líquido .....................................................................   1.435.510
Capital social.................................................................................  14a 784.387
Reserva de lucros ..........................................................................   690.204
Ajustes de Avaliação Patrimonial .................................................   (39.081)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..................................   10.959.590

rados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo no balanço, sendo os custos de transação e as respectivas 
modifi cações subsequentes reconhecidas imediatamente no resultado. No cenário do Banco Honda, esta classe de ativo é com-
posta por instrumentos fi nanceiros derivativos e cotas de fundos de investimentos. A estratégia defi nida para esses instrumentos 
fi nanceiros tem por objetivo coletar os fl uxos de caixa e outros. Portanto, a mensuração deste ativo é valor justo ao resultado.
Mensuração do valor justo
A mensuração do valor justo da maior parte dos ativos e passivos fi nanceiros é realizada com base em preços de cotações 
disponíveis no mercado, ou ainda por meio de cotações fornecidas por distribuidoras especializadas, especialmente no caso 
de instrumentos fi nanceiros que são negociados em mercados ativos. Para os instrumentos fi nanceiros que não se enquadram 
nessa categoria, ou seja, que não possuem cotações diretamente observáveis em mercados ativos, a determinação do valor 
justo é feita por meio da aplicação de técnicas específi cas de avaliação. Essas técnicas podem incluir, entre outras, a utiliza-
ção de transações recentes realizadas em mercados similares, o emprego do método de fl uxos de caixa descontados, a com-
paração com instrumentos fi nanceiros semelhantes que possuam preços observáveis no mercado, bem como o uso de mode-
los de avaliação reconhecidos. No caso de instrumentos fi nanceiros mais comumente tratados pelo Banco Honda, são utili-
zados modelos de avaliação amplamente conhecidos e aceitos no mercado. Esses modelos consideram, de forma predomi-
nante, dados observáveis, com o objetivo de assegurar que a mensuração do valor justo seja realizada de maneira consisten-
te, transparente e alinhada às práticas de mercado. A mensuração é realizada com técnicas apropriadas e baseadas em da-
dos observáveis sempre que possível, categorizando os ativos e passivos conforme a hierarquia de valor justo: Nível 1 (pre-
ços cotados em mercados ativos), Nível 2 (dados observáveis indiretos), e Nível 3 (dados não observáveis). A Instituição re-
visa periodicamente essas classifi cações para refl etir eventuais mudanças na disponibilidade de informações relevantes.
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A provisão para perdas esperadas é constituída no reconhecimento inicial com base na sua avaliação de risco de crédito do 
instrumento fi nanceiro, como despesa do período e em contrapartida à adequada conta redutora do ativo. A provisão é cons-
tituída sobre o valor contábil bruto dos ativos fi nanceiros e é revista mensalmente, sempre que há alteração na estimativa da 
perda esperada do instrumento. De acordo com a Resolução CMN nº 4.966/21, a expectativa de eventos futuros e condições 
econômicas são consideradas, além das evidências objetivas de perda no valor recuperável dos ativos, como resultado de um 
ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos e esse evento de perda tem um impacto preju-
dicial nos fl uxos de caixa futuros previstos do ativo que podem ser estimados de forma confi ável. O Banco Honda interrompe 
o reconhecimento de receitas de juros quando o ativo é classifi cado como ativo problemático e a Administração entende que 
há signifi cativa incerteza quanto ao recebimento futuro, o que torna o reconhecimento contábil improvável. Essa suspensão 
ocorre também após 90 dias de atraso referente a carteira de CDC e 60 dias de atraso referente a carteira de Conta Garanti-
da, ou indicativo de que a obrigação não será honrada, mesmo que não haja atraso formal. Conforme estabelecido pela Re-
solução CMN nº 4.966/21, é defi nida a utilização da metodologia de perda esperada simplifi cada para o Banco, em razão des-
ta estar enquadrada dentro da Resolução CMN nº 4.553, de 30 de janeiro de 2017 no segmento S4. Dentro dos critérios es-
tabelecidos para mensuração da perda incorrida (PI) e provisão adicional (PA) dos instrumentos fi nanceiros, conforme o tipo 
de carteira e os percentuais defi nidos pela resolução para as operações, conforme orientação da Resolução BCB nº 352/23, 
Art. 76, os quais servem de base para a apuração da provisão para perdas esperadas. Quando houver amortização signifi ca-
tiva da operação tida como inadimplida ou quando novos fatos relevantes justifi carem a mudança do nível de risco, poderá 
ocorrer a reclassifi cação da operação para categoria de menor risco (cura), resultando no retorno do reconhecimento de re-
ceitas (accrual) e reversão de provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito.
Taxa Efetiva de Juros
A taxa efetiva de juros é a taxa de desconto que, aplicada sobre os pagamentos ou recebimentos futuros estimados ao longo 
da expectativa de vigência do instrumento (ou por um período menor, se apropriado) resulta no valor contábil bruto. Os custos 
incorridos na aquisição, originação ou emissão do instrumento que não possam ser apurados e controlados de forma individual, 
sem uso de rateio, durante todo o prazo da operação, devem ser reconhecidos como despesa do período em que ocorrerem e 
não podem compor o valor contábil bruto do instrumento. A partir de janeiro de 2025, o Banco passou a reconhecer receitas fi -
nanceiras pelo método da taxa efetiva de juros, que considera o valor presente de todos os fl uxos de caixa futuros ao longo do 
prazo contratual do ativo fi nanceiro, enquanto as operações originadas até 31/12/2024 continuam sendo reconhecidas pela 
taxa contratual vigente. Para ativos classifi cados na categoria de custo amortizado, foi adotada a metodologia diferenciada pre-
vista no Art. 75 da Resolução BCB nº 352/2023, permitindo a apropriação linear das receitas e despesas relacionadas a custos 
de transação e valores recebidos na originação dos instrumentos fi nanceiros, conforme suas características contratuais. Adi-
cionalmente, conforme o Art. 13 da mesma norma, o Banco optou por não reconhecer custos imateriais inferiores a 1% da re-
ceita ou dos encargos totais esperados. No cenário operacional do Banco Honda, as modalidades contratuais foram analisa-
das e mapeadas de forma integral, contemplando todas as suas partes constituintes e características específi cas, com o obje-
tivo da defi nição da Taxa de Juros Efetiva: Contratos de Financiamentos de Veículos e Contratos de Conta Garantida. Diante 
das modalidades de operações elencadas, os seguintes custos de transação/originação e tarifas/comissões devem compor a 
formação da taxa efetiva de juros, uma vez que se referem a custos diretamente atribuíveis à emissão do instrumento: Comis-
sões vinculadas à venda e serviços pós-originação; Tarifa de cadastro; e Gravame. No cenário em que o ativo estiver caracte-
rizado com problema de recuperação de crédito, as receitas e despesas somente podem ser apropriadas ao resultado quando 
do seu efetivo recebimento; caso deixe de ser considerado com problema de recuperação de crédito, as receitas e despesas 
relativas ao ativo devem voltar a serem reconhecidas, prospectivamente, a partir do período da referida alteração.
Ativo Financeiro Problemático
A Resolução CMN nº 4.966/21 estabelece que um ativo é denominado com problema de recuperação de crédito (ativo pro-
blemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de que a res-
pectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou 
a colaterais. Referente a operações inadimplidas a Instituição defi niu que para os grupamentos de operações de crédito, os 
ativos se tornam problemáticos quando uma operação possuir atraso maior ou igual a 91 dias para as operações de CDC e 61 
dias para as operações de Conta Garantida.
Baixa de Ativo Financeiro Problemático
Conforme requerido pela Resolução CMN nº 4.966/21, um ativo fi nanceiro deve ser baixado nos seguintes cenários:
• Os direitos contratuais ao fl uxo de caixa do ativo fi nanceiro expirarem; ou;
• O ativo fi nanceiro for transferido e a transferência se qualifi car para a baixa.
Dado os estudos feitos pela Instituição, o write-off (período de reconhecimento de não-recuperação do valor) foi defi nido em 
12 meses (360 dias), sendo 3 meses de atraso mais 9 meses até o lançamento à prejuízo, considerando o desempenho de re-
cuperação até 60 meses.
Renegociação e Reestruturação
Renegociação: acordo que implique alteração das condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do 
instrumento fi nanceiro original por outro, com liquidação ou refi nanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação ori-
ginal; Reestruturação: renegociação que implique concessões signifi cativas à contraparte, em decorrência da deterioração 
relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas caso não ocorresse tal deterioração; Para o Banco Hon-
da fi cou estabelecido o seguinte conceito de concessão signifi cativa: “Todo e qualquer desconto de principal que não seja 
para quitação completa do contrato”.
Ativos não Financeiros Mantidos para Venda
São aqueles não abrangidos no conceito de ativo fi nanceiro, conforme regulamentação específi ca. Referem-se basicamente 
a motos e veículos recebidos em dação de pagamento. Os bens não de uso próprio são geralmente registrados ao que for me-
nor entre o valor justo menos o custo de venda e o valor contábil, na data em que forem classifi cados nessa categoria. Men-
salmente efetuamos o cálculo de valorização e desvalorização dos bens da carteira de retomados. Os bens não de uso pró-
prio são classifi cados como ativos não fi nanceiros mantidos para venda, conforme Resolução CMN n° 4.747/2019.
Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (impairment)
Conforme CPC 01, recepcionado pela Resolução CMN nº 4.924/21, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconheci-
mento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos impairment, os ativos são revisados 
para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment ocorre quando o valor líquido contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
sendo reconhecida diretamente no resultado do período.
Ativos e passivos fi scais diferidos
Os créditos tributários são registrados pelo valor provável de realização, considerando o histórico de rentabilidade do Banco 
e as expectativas de resultados futuros, e referem-se, principalmente, às diferenças temporárias no cálculo de imposto de 
renda e da contribuição social. Os créditos tributários foram constituídos à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acres-
cida de adicional de 10% sobre determinados limites para o imposto de renda, e à alíquota de 20% para a CSLL.
Ativos contingentes
O Banco não reconhece ativos contingentes, exceto quando há decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado e que 
não caiba mais recurso. O Banco não apresenta ativos contingentes reconhecidos em 31 de dezembro de 2025.
Despesas antecipadas
As despesas antecipadas referem-se a pagamentos efetuados pela entidade que dizem respeito a períodos futuros, sendo re-
conhecidas como ativos até que os benefícios econômicos sejam efetivamente consumidos. Entre os principais itens estão 
seguros, assinaturas e contratos de manutenção. O reconhecimento é realizado com base no regime de competência, sendo 
apropriadas ao resultado conforme o transcurso do tempo ou utilização dos serviços contratados.
Outros ativos
São demonstrados pelos valores de custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias (em base pro-rata dia) auferidos e, quando aplicável, ajustados aos valores de mercado ou de realização.
Ativo Permanente
Demonstrado ao custo de aquisição, combinado com os seguintes aspectos:
• Depreciação dos custos dos bens do imobilizado: é reconhecida pelo método linear, com base em taxas anuais 

sendo: sistema de processamento de dados 20%; veículos 20%; e demais equipamentos 10%.
• Intangível representado por software: reajustado com base nas orientações da Instrução Normativa BCB n° 276/22, com 

vida útil defi nida e cuja utilização trará benefício econômico futuro, é amortizado pelo método linear à taxa de 20% ao ano.
Passivos Financeiros
Conforme previsto na Resolução CMN nº 4.966/21, Artigo 9º, o Banco deve classifi car os passivos fi nanceiros na categoria 
custo amortizado, exceto:

• Derivativos que sejam passivos, que devem ser classifi cados como valor justo no resultado;
• Passivos fi nanceiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos fi nanceiros, os quais de-

vem ser classifi cados na categoria valor justo no resultado;
• Passivos resultantes de transferência de ativos VJR não qualifi cados para baixa;
Desta maneira, os passivos de empréstimos e fi nanciamentos, provenientes das operações de captação de recursos, valores 
a pagar das operações crédito, são reconhecidos inicialmente ao valor justo, líquido de custos de transações incrementais di-
retamente atribuíveis à origem do passivo. Esses passivos são avaliados subsequentemente:
(i) ao custo amortizado, pelo método da taxa efetiva de juros, que leva em consideração os custos de transação, e os juros 

são apropriados até o vencimento dos contratos; ou
(ii) designados ao valor justo por meio do resultado.
Para empréstimos pós-fi xados, a taxa efetiva de juros é reestimada periodicamente, quando o efeito de reavaliação da taxa 
efetiva de juros dos contratos é signifi cativo. As variações no valor justo desses instrumentos são registradas imediatamen-
te no resultado do período, refl etindo os efeitos econômicos de forma tempestiva e transparente.
Instrumentos fi nanceiros derivativos
Os instrumentos fi nanceiros derivativos são classifi cados de acordo com a intenção da Administração na data do início da 
operação, levando-se em consideração se sua fi nalidade é para proteção contra risco ou não. Os instrumentos fi nanceiros de-
rivativos utilizados para proteger exposições aos riscos ou para modifi car as características de ativos e passivos fi nanceiros 
e que sejam: (i) altamente correlacionados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao valor de 
mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto ao longo da vida do contrato; e (ii) considerados efeti-
vos na redução do risco associado à exposição a ser protegida, são classifi cados como hedge de acordo com sua natureza:
• Hedge de risco de mercado: Os ativos e passivos fi nanceiros objetos de hedge e os respectivos instrumentos fi nan-

ceiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou des-
valorizações e os ajustes ao valor de mercado reconhecidos no resultado do período.

• Hedge de fl uxo de caixa: Os ativos e passivos fi nanceiros objetos de hedge e os respectivos instrumentos fi nancei-
ros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desva-
lorizações do efeito da marcação a mercado, deduzidas dos efeitos tributários, reconhecidas em conta destacada do pa-
trimônio líquido sob o título de “Ajustes de Avaliação Patrimonial”. Os ganhos ou perdas decorrentes da valorização ou 
desvalorização são reconhecidos no resultado do período. A parcela não efetiva do hedge é reconhecida diretamente no 
resultado do período.

Em suas estratégias, o Banco, aderiu ao Hedge de Fluxo de Caixa, que consiste em estruturas de proteção à variação em recebi-
mentos e pagamentos de juros na exposição à taxa de câmbio, que são atribuíveis às alterações nas taxas de juros referentes 
aos ativos e passivos reconhecidos e alterações de taxas de câmbio de ativos e passivos não reconhecidos. São refl etidos con-
tabilmente os efeitos econômicos de proteção desejados, reduzindo o risco de variação nos fl uxos de caixa associados ao obje-
to de hedge. No momento da designação inicial do hedge, o Banco formalmente documenta o relacionamento entre os instru-
mentos de hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da 
transação de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do relacionamento de hedge, 
considerando métodos de cálculo convencionais. O Banco faz uma avaliação, tanto no início do relacionamento de hedge, como 
continuamente, se existem uma expectativa que os instrumentos de hedge sejam altamente efi cazes na compensação de varia-
ções no valor de mercado dos respectivos itens objeto de hedge durante o período para o qual o hedge é designado, e se os re-
sultados reais de cada hedge estão dentro do intervalo de 80% e 125%. No caso de operações de swap utilizadas como hedge 
de fl uxo de caixa, o diferencial de juros a receber ou a pagar é contabilizado como ativo ou passivo, respectivamente, apropria-
do pro-rata temporis como receita ou despesa fi nanceira. Os efeitos da marcação a mercado do instrumento derivativo efetivo 
são registrados em conta destacada do patrimônio líquido sob o título de “Ajustes de Avaliação Patrimonial” e reclassifi cados 
ao resultado conforme a realização do item protegido. A parcela não efetiva é reconhecida diretamente no resultado do período.
Derivativos que não atendem aos critérios de hedge contábil: Os instrumentos fi nanceiros derivativos que não se qua-
lifi cam como hedge contábil, principalmente aqueles utilizados para administrar a exposição global de risco, são reconheci-
dos pelo valor justo, conforme a intenção da Administração na data de contratação, considerando sua fi nalidade econômica. 
Nas operações de swap, o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado como ativo ou passivo, respectivamente, e apro-
priado como receita ou despesa pro-rata temporis até a data de encerramento do período contábil. As variações de valor jus-
to desses instrumentos são integralmente reconhecidas no resultado. As operações são custodiadas na B3 S.A. - Brasil Bol-
sa Balcão (B3) e avaliadas a valor de mercado, o que consiste em atualizar diariamente o seu valor pelo preço de negociação 
no mercado ou a melhor estimativa deste valor, com base nas taxas referenciais da B3. O Banco mantém Contratos Globais 
de Derivativos (CGDs) com contrapartes fi nanceiras, os quais incluem cláusulas de compensação de obrigações (Netting Agree-
ment), conforme previsto na Resolução CMN nº 3.263/2005. Essas cláusulas permitem que, em caso de inadimplemento ou 
ocorrência de eventos previstos contratualmente, todas as obrigações decorrentes de operações de derivativos vigentes e fu-
turas sejam compensadas, resultando em um único valor líquido a pagar ou a receber. Os CGDs são registrados na CETIP, ga-
rantindo a formalização e validade jurídica das condições pactuadas. Importante destacar que, para fi ns de apresentação con-
tábil, os valores de ativos e passivos decorrentes dessas operações são demonstrados de forma bruta no Balanço Patrimo-
nial sem compensação entre si, em conformidade com as normas contábeis aplicáveis. A compensação líquida somente se-
ria aplicável em situações específi cas, como inadimplemento da contraparte, não afetando o reconhecimento contábil atual. 
Essa prática está alinhada às exigências de transparência e prudência na mensuração de instrumentos fi nanceiros.
Passivos Contingentes e Obrigações Legais
As provisões são constituídas para fazer face aos desembolsos futuros que possam decorrer de ações judiciais em curso, de 
natureza cível, tributárias e trabalhista. As obrigações são mensuradas pela melhor estimativa da Instituição e as constitui-
ções baseiam-se em uma análise individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Instituição, dos processos judiciais 
em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando um desembolso futuro. São atualizadas monetariamente 
mensalmente por diversos índices, de acordo com a natureza da provisão, e são revistas periodicamente.
Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda e contribuição social é constituída sobre bases tributáveis às seguintes alíquotas:
• Imposto de renda: 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício.
• Contribuição social: 20% sobre o lucro tributável a partir de janeiro de 2020, conforme a emenda Instrução Normativa 1.942.
Outros passivos
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias (em base pro rata dia) incorridas.
Apuração de Resultado
As receitas dos ativos fi nanceiros e as despesas são reconhecidas pelo regime de competência na demonstração do resulta-
do. Com relação aos ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado e ao VJORA e as despesas de juros de passivos clas-
sifi cados ao custo amortizado a Instituição utiliza o método da taxa efetiva de juros.
Resultados Recorrentes e não Recorrentes
As práticas contábeis para defi nição dos resultados recorrentes e não recorrentes foram efetuadas conforme Resolução BCB 
nº 2/20 a qual, defi ne as prerrogativas de descrição e evidenciação nas demonstrações fi nanceiras das instituições. Assim, 
foram considerados os seguintes critérios para resultados não recorrentes:
• Não estar relacionado ou estar relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição;
• Não estar previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.

03 - Caixa e Equivalentes de Caixa
Na demonstração dos fl uxos de caixa, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:
 Dez /2025
Disponibilidades
Contas correntes bancárias .................................................................................................................................. 6.058
Aplicações interfi nanceiras de liquidez
Letra do Tesouro Nacional - LTN - posição bancada ............................................................................................ 605.532
Títulos e valores mobiliários
Cotas de fundos de investimentos de renda fi xa.................................................................................................. 560
 612.150
a) Valor justo de ativos fi nanceiros
 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos mensurados ao valor justo no resultado
Cotas de fundos de investimento .........................................................................  560 - -
Total ......................................................................................................................  560 - -
Não houve alteração nas movimentações dos níveis no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.

04 - Cotas de fundo de investimento FIDC
Referem-se a fundos de investimento em direitos creditórios classifi cados como valor justo por meio do resultado, com pos-
sibilidade de resgate antecipado, conforme a seguinte disposição:
 Valor Justo
Cotas subordinadas - FIDC Auto Honda (i)............................................................................................................ 197.367
Cotas subordinadas - FIDC Moto Honda (ii).......................................................................................................... 78.312
 275.679
a. Cotas de investimento - Fundo de investimento em direitos creditórios
Para a data base de 31 de dezembro de 2025 o Banco possuía cotas subordinadas de dois fundos de investimentos em direi-
tos creditórios:
(i) Fundo de investimento em direitos creditórios Auto-Honda
É um fundo de investimento aberto, administrado pela BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. E gerido pela 
BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, criado exclusivamente com a fi na-
lidade de compra dos recebíveis originados pela Honda Automóveis do Brasil Ltda. O Banco Honda, sob a condição de cotis-
ta subordinado, efetuou seu primeiro investimento em 24 de outubro de 2017.
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Apresentação: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração do Banco Honda S.A. (“Banco” ou 
“Sociedade”) apresenta à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e as respectivas 
notas explicativas referente ao semestre e exercício de 2025, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes.
Desempenho: No exercício de 2025 o Banco apresentou um lucro líquido de R$ 161,0 milhões, refl exo positivo das opera-
ções de crédito no exercício.
Títulos e Valores Mobiliários: Para a data base de 31 de dezembro de 2025, o Banco possuía cotas subordinadas de dois 
fundos de investimentos em direitos creditórios: “Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Auto Honda” e “Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios Moto-Honda”, sendo essas cotas classifi cadas como Valor Justo no Resultado (“VJR”).
Índice de Basiléia: O Banco calculou o índice em conformidade com a nova regulamentação do Banco Central do Brasil para 
cumprimento das regras prudenciais, conhecidas como Basileia III, fi cando em 22,38%, estabelecidas pela Resolução CMN 
nº 4.192/2013, cujas exigências passaram a vigorar a partir de 1º de outubro de 2013.

Gerenciamento de Riscos: Para atendimento ao requerido nas Resoluções nº 4.945/21 e 4.557/17, ambas do CMN, além 
da Resolução BCB nº 130/2021, o Banco Honda dispõe de estrutura específi ca para a gestão integrada de riscos e de capital, 
sendo as atividades principalmente centradas na identifi cação, controle e mitigação dos riscos.
Enquadramento Regulatório: A Administração do Banco monitora continuamente o seu enquadramento nos segmentos es-
tabelecidos pela Resolução CMN nº 4.553, de 30 de janeiro de 2017, para fi ns de aplicação proporcional da regulação pru-
dencial e com base na apuração da Exposição Total (TE) relativa aos últimos períodos, a Instituição identifi cou que ultrapas-
sou os limites estabelecidos para o enquadramento no Segmento S4. Dessa forma, informa-se que, a partir de janeiro/2026, 
o Banco passará a ser enquadrado no Segmento S3, nos termos da segmentação prudencial do SFN, conforme os critérios do 
Art. 2º da referida resolução (instituições com porte entre 0,1% e 1% do PIB). Na mesma data, o Banco passará a aplicar in-
tegralmente a Resolução CMN nº 4.966/2021 para instrumentos fi nanceiros, incluindo a constituição de provisão por perdas 
esperadas sobre ativos fi nanceiros (modelo completo).

A Instituição já está adotando as medidas necessárias para adequação de seus processos internos, governança e sistemas 
de controle para atender aos requisitos prudenciais aplicáveis ao segmento S3, incluindo eventuais ajustes no requerimento 
mínimo de Patrimônio de Referência e nas divulgações de gerenciamento de riscos.
Conforme Estatuto Social do Banco Honda S.A., a Assembleia Geral decidirá sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido 
do exercício, obedecido os dispositivos legais. Nenhum dos sócios terá o direito a qualquer parcela dos lucros até que seja 
adotada deliberação expressa sobre sua destinação. A Sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semes-
trais distribuindo os lucros então existentes. A sociedade poderá distribuir lucros, bem como declarar o pagamento de juros 
sobre o capital próprio, nos termos da legislação em vigor, cujo valor poderá ser imputado, líquido do imposto de renda reti-
do na fonte, ao valor de dividendos obrigatórios.
As informações relacionadas aos honorários dos nossos auditores independentes são disponibilizadas anualmente nas de-
monstrações fi nanceiras da controladora Honda Motor Co., Ltd.



...continuação

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

(ii) Fundo de investimento em direitos creditórios Moto-Honda
É um fundo de investimento aberto, administrado pelo Santander Caceis Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. e gerido pela Cultinvest Asset Management Ltda., criado exclusivamente com a fi nalidade de compra dos recebíveis ori-
ginados pela Moto Honda da Amazônia Ltda. O Banco Honda, sob a condição de cotista subordinado, efetuou seu primeiro 
investimento em 09 de outubro de 2019.
b. Resultado com títulos e valores mobiliários
 2º Semestre Dez/2025
Rendas de aplicação em cotas de fundo de investimento .......................................................... 32.506 59.460
Rendas de aplicações interfi nanceiras de liquidez...................................................................... 65.109 106.715
 97.615 166.175
c. Valor justo de ativos fi nanceiros
 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos mensurados ao valor justo no resultado
FIDC Auto Honda ...................................................................................................  197.367 - -
FIDC Moto Honda ..................................................................................................  78.312 - -
Total ......................................................................................................................  275.679 - -
Não houve alteração nas movimentações dos níveis no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.

05 - Instrumentos Financeiros Derivativos
Política de utilização
O Banco Honda utiliza instrumentos fi nanceiros derivativos, registrados em contas patrimoniais e de compensação, com o 
propósito de atender às suas necessidades de gerenciamento de riscos de mercado, decorrentes dos descasamentos entre 
moedas, indexadores e prazos de suas carteiras, assim como posições de arbitragem. A efetividade dos instrumentos de hed-
ge é assegurada pelo equilíbrio das fl utuações de preços dos contratos de instrumentos fi nanceiros derivativos e dos valores 
de mercado dos itens objeto de hedge.
Objetivos
O objetivo é a proteção contra risco de mercado e arbitragem, que decorrem principalmente das fl utuações das taxas de ju-
ros e cambial. O gerenciamento das operações com esses instrumentos fi nanceiros derivativos é efetuado com base nas po-
sições consolidadas por moeda. Dessa forma, são acompanhadas as posições de moeda e de taxas subdivididas nos diver-
sos indexadores (pré, dólar, cupom cambial, real e CDI). Os instrumentos fi nanceiros derivativos utilizados são, necessaria-
mente, os de alta liquidez, dando-se prioridade aos contratos futuros da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, os quais são avalia-
dos pelo valor de mercado, por meio dos ajustes diários.
Estratégias e parâmetros utilizados para o gerenciamento de riscos associados a cada estratégia de atuação 
no mercado
Com a fi nalidade de mitigar o risco de mercado, representado na Instituição pelo “IRRBB (risco de taxa de juros na carteira 
bancária)”, é realizada a identifi cação, mensuração, controle e mitigação da exposição ao risco de mercado da carteira ban-
cária, utilizando choque de juros padronizados a fi m de verifi car impactos no valor econômico e no resultado, respectivamen-
te, por meio dos indicadores: a) Economic Value of Equity (EVE) que avalia os impactos de alterações nas taxas de juros so-
bre o valor presente dos fl uxos de caixa e b) Net Interest Income (NII) que avalia os impactos de alterações nas taxas de ju-
ros sobre o resultado de intermediação.
a) Carteira de Derivativos

Dez/2025
Valor de custo Valor justo

 Valor Ajuste a Ajuste Posição Ajuste a Ajuste Posição
Tipo  referência receber a pagar líquida receber a pagar líquida
Swap (1) ....................................... 3.669.906 128.855 (25.251) 103.604 172.895 (20.174) 152.721
Swap HAFC (2) ............................. 3.804.193 81.568 (156.148) (74.580) 48.319 (178.351) (130.031)
 7.479.099 210.423 (181.399) 29.024 221.214 (198.525) 22.690
(1) Swap: Hedge de risco de mercado (Hedge econômico).
(2) Swap - HAFC: Hedge Accounting Fluxo de Caixa.
No exercício de 2025, o Banco Honda efetuou operações de Hedge Accounting Fluxo de Caixa, sendo que a parcela efetiva 
das marcações a mercado, são contabilizados em conta do patrimônio líquido na rubrica outros resultados abrangentes, já lí-
quido dos efeitos tributários. O saldo em 31 de dezembro 2025 é R$ 39.081 de perda. Mensalmente é elaborado o teste de 
efetividade, e o valor apurado da parcela inefetiva, é contabilizado diretamente no resultado.
b) Valor justo de ativos e passivos fi nanceiros.
 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos mensurados ao valor justo no resultado
Instrumentos fi nanceiros derivativos ....................................................................  - 22.690 -
Total ......................................................................................................................  - 22.690 -
Não houve alteração nas movimentações dos níveis no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.
c) Descontinuidade de Operação de Hedge Accounting
1. Início da Operação de Hedge: Em 30 de setembro de 2024, a Companhia iniciou uma nova relação de hedge contábil 
com o objetivo de mitigar os riscos de fl utuação cambial e de taxa de juros associados a uma dívida contratada em moeda 
estrangeira. O instrumento fi nanceiro utilizado foi um contrato de swap.
2. Motivo da Descontinuidade: Em junho de 2025, a Companhia decidiu pela descontinuidade da relação de hedge contá-
bil para uma operação, em decorrência da perda de efi cácia, conforme evidenciado por meio do teste retrospectivo realizado 
em conformidade com os requisitos da Circular 3082/02 do Banco Central.
3. Tratamento Contábil: Após a descontinuidade da relação de Hedge contábil dessa operação, os ganhos ou perdas acu-
muladas no montante de R$ 2.043, anteriormente reconhecidos no patrimônio líquido, foram reclassifi cados para o resultado 
do período de junho de 2025.
d) Composição dos instrumentos fi nanceiros derivativos por prazos de vencimento
Os valores de mercado e por faixa de vencimento dos instrumentos fi nanceiros derivativos, registrados em contas patrimo-
niais, estão demonstrados a seguir:

Dez/2025
Vencimento - Valor justo

 Até de 91 a de 181 a A vencer Total
 90 dias 180 dias 360 dias após 360 dias geral

Tipo
Swap (ponta ativa) ..........................................  46.880 6.139 59.518 60.358 172.895
Swap (ponta ativa) - HAFC ..............................  - 18.311 - 101.450 119.761
Swap (ponta passiva) ......................................  - - (949) (19.225) (20.174)
Swap (ponta passiva) - HAFC..........................  - - (780) (249.012) (249.792)
As operações com instrumentos fi nanceiros derivativos estão registradas na B3, cujos valores referenciais são contabilizados 
em contas de compensação, como segue:
 Dez/2025

Valor Até de 91 a de 181 a A vencer Total
 referência 90 dias 180 dias 360 dias após 360 dias geral
Swap (ponta ativa) .................................  7.474.099 638.086 456.642 1.215.042 4.982.856 7.292.626
Swap (ponta passiva) .............................  (7.474.099) (591.206) (432.192) (1.157.253) (5.089.285) (7.269.936)
e) Composição dos itens objeto de hedge
Passivo
Itens Objeto de “Hedge Fluxo de Caixa” Dez/2025
Obrigações para empréstimos (nota explicativa n° 10)
Valor atualizado pelas condições pactuadas ........................................................................................................ (3.264.878)
f) Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos
 2º Semestre Dez/2025
Resultado de instrumentos fi nanceiros................................................................................ (258.362) (906.090)

06 - Operações de Crédito
a) Por tipo de operação
 Dez/2025
Setor privado ...................................................................................................................................................... 10.036.889
Pessoa Física ......................................................................................................................................................... 9.697.594
Pessoa Jurídica ..................................................................................................................................................... 339.295
b) Por setor de atividade
 Dez/2025
Setor privado ...................................................................................................................................................... 10.036.889
Indústria ................................................................................................................................................................ 5.839
Comércio ............................................................................................................................................................... 224.669
Outros serviços...................................................................................................................................................... 108.787
Pessoa física ......................................................................................................................................................... 9.697.594
c) Por faixa de vencimento
 Dez/2025
Vencidos .............................................................................................................................................................. 305.019
Até 90 dias ............................................................................................................................................................ 123.756
De 91 a 180 dias ................................................................................................................................................... 61.508
Acima de 180 dias................................................................................................................................................. 119.755
A Vencer .............................................................................................................................................................. 9.731.870
Até 90 dias ............................................................................................................................................................ 1.465.037
De 91 a 360 dias ................................................................................................................................................... 3.442.182
Acima de 360 dias................................................................................................................................................. 4.824.651
d) Concentração de crédito
 Dez/2025
Maior devedor ....................................................................................................................................................... 0,16%
Dez maiores devedores ......................................................................................................................................... 0,61%
Demais devedores................................................................................................................................................. 99,39%
TOTAL ................................................................................................................................................................... 100,00%
Em 31 de dezembro de 2025, o saldo do maior devedor é de R$ 15.659.
e) Resultado com operações de crédito
 2º Semestre Dez/2025
Resultado de operação de crédito ............................................................................................... 1.289.591 2.365.789
f) Movimentação das Perdas Esperadas
 Dez/2025
Saldo inicial - 31/12/2024 ................................................................................................................................. 709.725
Ajustes Adoção Inicial - 01/01/2025 .................................................................................................................... (4.842)
Constituição de provisão....................................................................................................................................... 679.642
Créditos Baixados a Prejuízo................................................................................................................................. (448.583)
Saldo fi nal - 31/12/2025 ..................................................................................................................................... 935.942
g) Componente da Perda Esperada
 PI PA PE Perda Total
Ativos Não Problemáticos ....................................................................................................  - 180.483 247.087 427.570
Ativos Problemáticos ............................................................................................................  252.447 21.681 234.244 508.372
Total .......................................................................................................................................  252.447 202.164 481.331 935.942
 PI PA PE Perda Total
NÃO PROBLEMÁTICOS ...................................................................................................  - 180.483 247.087 427.570
DE 0 A 14 DIAS DE ATRASO ................................................................................................  - 119.796 87.949 207.745
DE 15 A 30 DIAS DE ATRASO ..............................................................................................  - 12.589 41.995 54.584
DE 31 A 60 DIAS DE ATRASO ..............................................................................................  - 20.440 75.049 95.489
DE 61 A 90 DIAS DE ATRASO ..............................................................................................  - 27.658 42.094 69.752
PROBLEMÁTICOS ADIMPLIDOS .................................................................................  - 700 38 738
DE 0 A 90 DIAS DE ATRASO ................................................................................................  - 700 38 738
PROBLEMÁTICOS INADIMPLIDOS .............................................................................  252.447 20.982 234.205 507.634
INADIMPLIDO PERÍODO MENOR QUE UM MÊS ..............................................................  35.556 4.029 43.263 82.848
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 1 E MENOR QUE 2 MESES ..............  31.892 3.247 42.503 77.642
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 2 E MENOR QUE 3 MESES ..............  28.321 2.617 31.900 62.838
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 3 E MENOR QUE 4 MESES ..............  27.656 2.339 26.012 56.007
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 4 E MENOR QUE 5 MESES ..............  23.833 1.859 21.105 46.797
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 5 E MENOR QUE 6 MESES ..............  26.770 1.937 20.337 49.044
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 6 E MENOR QUE 7 MESES ..............  23.472 1.583 14.693 39.748
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 7 E MENOR QUE 8 MESES ..............  28.081 1.774 15.887 45.742
INADIMPLIDO PERÍODO IGUAL OU MAIOR QUE 8 E MENOR QUE 9 MESES ..............  26.866 1.597 18.505 46.968
h) Operações de Venda ou Transferência de Ativos Financeiros
No contexto da Instituição, não há procedimentos estruturados de venda de carteiras. Em caso de uma decisão futura de ven-
da de carteira, é necessário avaliar os aspectos quantitativos e qualitativos relacionados a essas transações. Nesse contex-
to, é vital considerar o motivo da venda da carteira, bem como a frequência e a representatividade.
i) Informações Complementares
Quando os fl uxos de caixa contratuais de ativos fi nanceiros são renegociados ou modifi cados, o Banco Honda realiza uma aná-
lise para determinar se tais alterações confi guram uma reestruturação ou apenas uma renegociação. Essa avaliação consi-
dera se houve concessões substanciais à contraparte, decorrentes de deterioração na qualidade creditícia do cliente. O mon-
tante de créditos renegociados, cujos ajustes nos termos contratuais ocorreram no exercício de 2025, correspondem a R$ 599.486. 
Não ocorreram renegociações classifi cadas como reestruturação no período. No período não houve concessões substanciais, 
decorrentes de deterioração na qualidade creditícia do cliente. No segundo semestre houve recuperação de créditos no mon-
tante correspondente a R$ 29.315 e no exercício de R$ 51.852.

07 - Outros créditos - Diversos
 Dez/2025
Devedores por depósitos em garantia .................................................................................................................. 1.132
Devedores diversos - País ..................................................................................................................................... 2.320
Outros Créditos fi scais (i) ...................................................................................................................................... 14.325
Outros .................................................................................................................................................................... 1.495
 19.272
 Dez/2025
Curto Prazo ............................................................................................................................................................ 1.631
Longo prazo ........................................................................................................................................................... 17.641
 19.272
(i) Os outros créditos fi scais correspondem ao diferimento dos impostos (ISS, PIS/COFINS).

08 - Depósitos
Depósitos interfi nanceiros Dez/2025
Curto prazo ............................................................................................................................................................ 340.430
Longo prazo ........................................................................................................................................................... 17.041
 357.471
Vencimento Dez/2025
De 1 a 90 dias ....................................................................................................................................................... 245.484
De 91 a 360 dias ................................................................................................................................................... 94.946
A vencer após 360 dias ......................................................................................................................................... 17.041
 357.471
Depósitos a prazo Dez/2025
Curto prazo ............................................................................................................................................................ 693.224
Longo prazo ........................................................................................................................................................... 220.507
 913.731
Vencimento Dez/2025
De 1 a 90 dias ....................................................................................................................................................... 144.898
De 91 a 360 dias ................................................................................................................................................... 548.326
A vencer após 360 dias ......................................................................................................................................... 220.507
 913.731
Os Depósitos interfi nanceiros (CDI) e os Depósitos Bancários a prazo (CDB) são classifi cados de acordo com seus vencimentos con-
tratuais, efetivadas dentro da regulamentação vigente, indexadas às taxas de juros de acordo com as praticadas pelo mercado.

09 - Recursos de aceites e emissão de títulos
 Dez/2025
Curto Prazo ............................................................................................................................................................ 1.198.837
Longo prazo ........................................................................................................................................................... 1.481.348
 2.680.185
 Dez/2025
De 1 a 90 dias ....................................................................................................................................................... 310.111
De 91 a 360 dias ................................................................................................................................................... 888.726
A vencer após 360 dias ......................................................................................................................................... 1.481.348
 2.680.185
As letras fi nanceiras são classifi cadas de acordo com seus vencimentos contratuais, efetivadas dentro da regulamentação vi-
gente, indexadas às taxas de juros de acordo com as praticadas pelo mercado.

10 - Obrigações para empréstimos
As captações de recursos no exterior são realizadas predominantemente por meio de linhas de crédito contratadas junto a ins-
tituições fi nanceiras internacionais. O saldo total de obrigações para empréstimos em 31 de dezembro 2025 é de R$ 4.947.122, 
composto por empréstimos acrescidos de variação cambial (dólar/iene) para essas operações. Deste montante, o valor de 
R$  3.264.878 foi designado como objeto de hedge accounting de fl uxo de caixa e o valor de R$ 1.682.244 foi designado como 
hedge econômico, conforme descrito na nota explicativa n° 5. Essas operações possuem vencimento máximo em maio de 2029. 
As informações sobre os Covenants referentes a esses empréstimos estão sendo mencionadas na nota explicativa n° 20.e.
a. Composição das obrigações por empréstimos por prazo de vencimento
 Dez/2025
Curto prazo ............................................................................................................................................................ 1.112.262
Longo prazo ........................................................................................................................................................... 3.834.860
 4.947.122
 Dez/2025
De 1 a 90 dias ....................................................................................................................................................... 328.480
De 91 a 180 dias ................................................................................................................................................... 279.922
De 181 a 360 dias ................................................................................................................................................. 503.860
A vencer após 360 dias ......................................................................................................................................... 3.834.860
 4.947.122
b. Resultado de obrigações por empréstimos
 2º Semestre Dez/2025
Resultado de obrigações por empréstimos ................................................................................. (58.386) 315.263

11 - Outras obrigações
 Dez/2025
Fiscais e previdenciárias (i) ................................................................................................................................... 206.626
Credores diversos - País........................................................................................................................................ 30.884
Taxa de registro - Alienação a pagar .................................................................................................................... 15.584
Seguros sobre fi nanciamento ............................................................................................................................... 15.480
Comissão a Pagar.................................................................................................................................................. 209
Valores a pagar às sociedades ligadas ................................................................................................................ 6.325
Bônus a pagar ....................................................................................................................................................... 975
Contas a pagar ...................................................................................................................................................... 5.028
Despesas de pessoal ............................................................................................................................................ 3.263
Outras .................................................................................................................................................................... 10.578
 294.952
 Dez/2025
Curto prazo ............................................................................................................................................................ 279.549
Longo prazo ........................................................................................................................................................... 15.403
 294.952
(i) Referem-se principalmente, a provisão para imposto de renda e contribuição social corrente.

12 - Provisão para passivos contingentes
O Banco possui processos de naturezas tributárias, cíveis e trabalhistas, decorrentes de autuações por parte das autoridades 
fi scais de reclamações de terceiros e ex-empregados ou de ações e questionamentos. Para essas contingências foram cons-
tituídas provisões quando, na opinião da Administração e de seus assessores jurídicos, o risco de eventual perda foi consi-
derado como provável. Essas provisões estão assim apresentadas:
Natureza Dez/2025
Contingências cíveis (i) ......................................................................................................................................... 20.524
Contingências trabalhistas (ii) .............................................................................................................................. 8.774
Contingências tributárias (iii) ................................................................................................................................ 2.795
 32.093
(i) Refere-se a ações judiciais movidas contra o Banco que objetivam discutir produtos, serviços e relações contratuais. A 

maioria dos processos tem cunho indenizatório (dano moral e material) e revisão de contratos de crédito, sendo em sua 
maior parte do juizado especial cível e, portanto, limitadas a 40 salários-mínimos.

(ii) Refere-se a processos trabalhistas em sua maioria a ações ajuizadas por ex-empregados e terceirizados com o objetivo 
de obter indenizações relativas às reclamações de direitos trabalhistas.

(iii) Refere-se em sua maioria a processo tributário sobre a diferença do índice de contribuição do Fator Acidentário de Pre-
venção (FAP).

Em 31 de dezembro de 2025, o Banco possui depósitos judiciais no montante de R$ 1.132 os quais estão relacionados a es-
tas contingências e registrados na rubrica “Devedores por depósitos em garantia”, vide nota explicativa n° 7.
a. Movimentação das provisões para contingências

   Dez/2025
  Adição / Atuali-
 Saldo inicial zação Monetária Utilização Reversão Saldo fi nal

Contingências cíveis (i) .................................  14.549 16.436 (10.367) (94) 20.524
Contingências trabalhistas (ii) ......................  14.919 3.958 (9.230) (873) 8.774
Contingências tributárias (iii) ........................  2.127 668 - - 2.795
 31.595 21.062 (19.597) (967) 32.093
Em 31 de dezembro de 2025 o Banco possui um total de R$ 3.705 para processos tributários, sendo R$ 2.669 discutidos na 
esfera judicial e R$ 1.036 em discussão na esfera administrativa cujos riscos de perdas foram classifi cados como possível e 
um total de R$ 362 em processos cíveis, classifi cados como possíveis.

13 - Imposto de renda e contribuição social
a. Cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social incidentes sobre as operações
 Dez/25
 IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação ............................................................................................... 289.136 289.136
Adições permanentes .............................................................................................................. 2.208 2.208
(+) Adoção inicial resolução 4.966 ............................................................................................... 1.335 1.335
(+) Outras ...................................................................................................................................... 873 873
Adições temporárias................................................................................................................ 1.262.416 1.262.416
(+) Provisão para Perdas de crédito ............................................................................................. 690.101 690.101
(+) Contingências.......................................................................................................................... 21.062 21.062
(+) Marcação ao Mercado dos derivativos .................................................................................. 193.738 193.738
(+) Custos e Receitas de entrada ................................................................................................. 210.436 210.436
(+) Provisão Comissão e Bônus .................................................................................................... 111.483 111.483
(+) Outras ...................................................................................................................................... 35.596 35.596
Exclusões permanentes .......................................................................................................... (5.217) (5.217)
(-) Adoção inicial resolução 4.966................................................................................................ (4.901) (4.901)
(-) Outras....................................................................................................................................... (316) (316)
Exclusões temporárias ............................................................................................................ (932.144) (932.144)
(-) Provisão para Perdas de crédito .............................................................................................. (504.302) (504.302)
(-) Contingências .......................................................................................................................... (20.564) (20.564)
(-) Marcação ao Mercado dos derivativos ................................................................................... (81.796) (81.796)
(-) Custos e Receitas de entrada .................................................................................................. (182.092) (182.092)
(-) Provisão Comissão e Bônus ..................................................................................................... (115.728) (115.728)
(-) Outras....................................................................................................................................... (27.664) (27.664)
Valor-base para tributação ..................................................................................................... 616.399 616.399
Alíquota-base ............................................................................................................................... 92.460 123.280
Alíquota adicional ........................................................................................................................ 61.616 -
PAT................................................................................................................................................ (524) -
Ajuste de períodos anteriores...................................................................................................... (1.091) (693)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ...................................................... 152.461 122.587
b. Movimentação da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
 Dez/25
 IRPJ CSLL Total
IRPJ e CSLL devidos no período............................................................................  (153.552) (123.280) (276.832)
Ajustes de períodos anteriores .............................................................................  1.091 693 1.784
Total ......................................................................................................................  (152.461) (122.587) (275.048)
Realização do crédito tributário diferido ..............................................................  (323.093) (257.238) (580.331)
Constituição do crédito tributário diferido............................................................  404.728 322.548 727.276
Impostos Diferidos ............................................................................................  81.635 65.310 146.945
Total do imposto de renda e contribuição social ........................................  (70.826) (57.277) (128.103)
c. Origem dos créditos tributários e passivos fi scais diferidos de imposto de renda e contribuição social
 Dez/25
 IRPJ CSLL
Adições temporárias - Ativas
Provisões Passivas - contingências fi scais e previdenciária ....................................................... 2.795 2.795
Provisões passivas - outras.......................................................................................................... 29.298 29.298
Provisões diferença temporária - outros...................................................................................... 119.422 119.422
Provisões diferença temporária - PCLD ....................................................................................... 683.497 683.497
Provisões PCLD- Art. 6º da Lei 14.467 ......................................................................................... 394.097 394.097
Provisões diferença temporária - outros TJEO ............................................................................ 148.446 148.446
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Despesa............................................................ 27.933 27.933
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ............................................................................. 101.025 101.025
Total da base dos créditos tributários sobre diferenças temporárias ........................... 1.506.513 1.506.513
Total dos créditos tributários ................................................................................................. 376.628 301.303
Adições temporárias - Passivas
Provisões diferença temporária - MTM ....................................................................................... (49.116) (49.116)
Provisões diferença temporária - outros TJEO ............................................................................ (120.102) (120.102)
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Receita ............................................................. (23.039) (23.039)
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ............................................................................. (29.971) (29.971)
Total da base dos créditos tributários sobre diferenças temporárias ........................... (222.228) (222.228)
Total dos passivos fi scais diferidos ...................................................................................... (55.556) (44.446)
Total Geral .................................................................................................................................. 1.284.285 1.284.285
Total IRPJ/CSLL ......................................................................................................................... 321.071 256.857
d. Movimentação dos créditos tributários
 Saldo em  (-) Reali- (+) Cons- Saldo em
Adições temporárias - Ativas Dez/2024 zação tituição Dez/2025
Provisões Passivas - contingências fi scais e previdenciária ..........  957 - 301 1.258
Provisões passivas - outras.............................................................  13.261 (3.412) 3.335 13.184
Provisões diferença temporária - outros.........................................  6.170 (20.850) 68.420 53.740
Provisões diferença temporária - PCLD ..........................................  319.376 (325.168) 313.365 307.573
Provisões PCLD- Art. 6º da Lei 14.467 ............................................  132.298 (74.069) 119.115 177.344
Provisões diferença temporária - outros TJEO ...............................  - - 66.801 66.801
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Despesa...............  1.394 (743) 11.919 12.570
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ................................  - (7.157) 52.618 45.461
Total dos créditos tributários ....................................................  473.456 (431.399) 635.874 677.931
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social estão classifi cados na rubrica “Ativos fi scais diferidos”.
e. Movimentação dos Passivos Fiscais Diferidos
 Saldo em  (-) Reali- (+) Cons- Saldo em
Adições temporárias - Passivas Dez/2024 zação tituição Dez/2025
Provisões diferença temporária - MTM ..........................................  (71.395) (93.183) 142.476 (22.102)
Provisões diferença temporária - outros TJEO ...............................  - (54.046) - (54.046)
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Receita ................  (273) (10.094) - (10.367)
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ................................  (39.142) (24.746) 50.401 (13.487)
Total dos passivos fi scais diferidos .........................................   (110.810) (182.069) 192.877 (100.002)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social estão classifi cados na rubrica “passivos fi scais diferidos”.

f. Realização dos créditos tributários ativados de imposto de renda e contribuição social em 31 de dezembro de 2025
IRPJ Base em Exercícios
Base de Cálculo 31.12.2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Provisões Passivas - contingências fi scais e previdenciária ..... 700 513 187 - - - - -
Provisões passivas - outras ........................................................... 7.324 4.538 1.184 471 452 310 369 -
Provisões diferença temporária - outros ...................................... 29.855 29.365 393 93 4 - - -
Provisões diferença temporária - PCLD ....................................... 170.874 4.783 80.899 36.524 44.967 3.699 2 -
Provisões PCLD- Art. 6º da Lei 14.467 .......................................... 98.524 14.075 14.074 14.075 14.075 14.075 14.075 14.075
Provisões diferença temporária - outros TJEO ........................... 37.112 657 3.556 10.194 21.861 842 2 -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Despesa ......... 6.983 4.274 25 2.684 - - - -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ............................ 25.256 496 2.254 - 22.506 - - -
Total 376.628 58.701 102.572 64.041 103.865 18.926 14.448 14.075
CSLL Base em Exercícios
Base de Cálculo 31.12.2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Provisões Passivas - contingências fi scais e previdenciária ..... 559 410 149 - - - - -
Provisões passivas - outras ........................................................... 5.860 3.631 947 377 361 249 295 -
Provisões diferença temporária - outros ...................................... 23.884 23.493 315 74 2 - - -
Provisões diferença temporária - PCLD ....................................... 136.699 3.827 64.719 29.219 35.974 2.959 1 -
Provisões PCLD- Art. 6º da Lei 14.467 .......................................... 78.819 11.260 11.260 11.260 11.260 11.260 11.260 11.259
Provisões diferença temporária - outros TJEO ........................... 29.689 525 2.845 8.155 17.489 674 1 -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Despesa ......... 5.587 3.419 20 2.148 - - - -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ............................ 20.205 397 1.803 - 18.005 - - -
Total ................................................................................................ 301.302 46.962 82.058 51.233 83.091 15.142 11.557 11.259
g. Realização dos passivos fi scais diferidos de imposto de renda e contribuição social em 31 de dezembro de 2025
IRPJ Base em Exercícios
Base de Cálculo 31.12.2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Provisões diferença temporária - MTM ....................................... (12.279) (5.371) (5.531) (1.377) - - - -
Provisões diferença temporária - outros TJEO ........................... (30.026) (346) (2.317) (7.658) (18.583) (1.119) (3) -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Receita ........... (5.759) (4.138) (98) (1.523) - - - -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ............................ (7.493) (488) - (7.005) - - - -
Total ................................................................................................ (55.557) (10.343) (7.946) (17.563) (18.583) (1.119) (3) -
CSLL Base em Exercícios
Base de Cálculo 31.12.2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Provisões diferença temporária - MTM ....................................... (9.823) (4.297) (4.425) (1.102) - - - -
Provisões diferença temporária - outros TJEO ........................... (24.020) (277) (1.854) (6.126) (14.866) (895) (2) -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC - Receita ........... (4.608) (3.311) (78) (1.218) - - - -
Provisões diferença temporária - MTM HAFC ............................ (5.994) (390) - (5.604) - - - -
Total ................................................................................................ (44.445) (8.275) (6.357) (14.050) (14.866) (895) (2) -
O valor presente destes créditos tributários é de R$ 398.249 em 31 de dezembro de 2025, considerando-se a taxa Selic de 
13,50% (8,80% em 2024), as projeções são baseadas nas premissas dos eventos orçamentários internos do grupo Honda e 
são projetadas através de estudo realizado e aprovadas pela administração.

14 - Patrimônio líquido
a. Capital Social
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social é de R$ 784.387, representado por 27.600.000 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, totalmente integralizadas por acionistas domiciliados no país.
b. Reserva legal
Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitado a até 20% do Capital Social (Circular nº 2.750, artigo 3° §2°). 
A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos.
c. Outras reservas de lucro
Constituídas a partir do resultado do período e deduzidos os prejuízos acumulados, a reserva legal e os dividendos pagos aos 
acionistas; a destinação é decidida pela diretoria em Assembleia Geral.
d. Dividendos
Conforme Estatuto Social do Banco Honda S.A., a Assembleia Geral decidirá sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido 
do exercício, obedecido os dispositivos legais. Nenhum dos sócios terá o direito a qualquer parcela dos lucros até que seja 
adotada deliberação expressa sobre sua destinação. O Banco poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais 
distribuindo os lucros então existentes. O Banco poderá distribuir lucros, bem como declarar o pagamento de juros sobre o 
capital próprio, nos termos da legislação em vigor. No exercício de 2025 não ocorreu distribuição de dividendos.

15 - Receita de prestação de serviços
 2º Semestre Dez/2025
Rendas de Cobrança .................................................................................................................... 11.545 21.247
Total ............................................................................................................................................. 11.545 21.247

16 - Outras despesas administrativas
 2º Semestre Dez/2025
Despesa de comissão (i) .............................................................................................................. (62.384) (122.727)
Serviços de terceiros (ii)............................................................................................................... (34.571) (68.464)
Despesa de processamento de dados ......................................................................................... (10.972) (20.891)
Custas processuais ...................................................................................................................... (22.407) (36.682)
Despesa de serviços do sistema fi nanceiro................................................................................. (4.051) (8.108)
Serviços técnicos especializados................................................................................................. (9.435) (16.246)
Despesa de cartório ..................................................................................................................... (5.977) (8.281)
Despesa de comunicação ............................................................................................................ (1.287) (3.385)
Despesa de promoções e relações .............................................................................................. (8.886) (24.032)
Campanha de vendas ................................................................................................................... (2.635) (5.535)
Outras despesas administrativas................................................................................................. (9.368) (16.643)
Total ............................................................................................................................................. (171.973) (330.994)
(i) basicamente pagamento de comissões de venda; e
(ii) basicamente serviços contratados de Consultorias.

17 - Outras receitas operacionais
 2º Semestre Dez/2025
Reversão/utilização de outras provisões operacionais ............................................................... 9.597 20.564
Reembolso de despesa Bens não de uso - BNDU ....................................................................... 6.758 11.099
Reversão de provisões diversas................................................................................................... - 106
Variação monetária ...................................................................................................................... 251 317
Outras ........................................................................................................................................... 29 516
Total ............................................................................................................................................. 16.635 32.602

18 - Outras despesas operacionais
 2º Semestre Dez/2025
Prejuízo na venda de BNDU (i) ..................................................................................................... (13.256) (20.813)
Provisão para contingências ........................................................................................................ (12.318) (21.061)
Desconto concedido ..................................................................................................................... (1.179) (1.647)
Indenizações................................................................................................................................. (1.799) (3.119)
Despesas com despachante ........................................................................................................ (4.585) (8.266)
Campanha de cobrança................................................................................................................ (2.044) (4.936)
Outras ........................................................................................................................................... (670) (1.923)
Total ............................................................................................................................................. (35.851) (61.765)
(i) Refere-se ao prejuízo na venda de bens retomados em garantia e posteriormente vendidos em leilão.

19 - Transações com partes relacionadas
A controladora direta do Banco é a Honda South América Ltda., sendo a controladora fi nal a Honda Motors Co., com sede no 
Japão. As transações com partes relacionadas restringem-se a operações de incentivo à venda de produtos fabricados por 
estas empresas e utilização de bens imóveis, todos devidamente suportados por contratos entre as partes.
 2º Semestre
 Ativo Receita
 (passivo) (despesa)
Honda Automóveis do Brasil Ltda. (Coligada)
Valores a pagar ............................................................................................................................ (45) -
Moto Honda da Amazônia Ltda. (Coligada)
Aluguel de imóvel ........................................................................................................................ (18) (109)
Outras despesas........................................................................................................................... (47) (1.196)
Honda Serviços Ltda. (Coligada)
Prestação de serviço de assessoria administrativa..................................................................... (6.239) (18.321)
Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda. (Coligada)
Aluguel de móveis e equipamentos............................................................................................. (21) (128)
Depósitos a prazo......................................................................................................................... (660.134) (41.801)
Honda Leasing (Coligada)
Depósitos interfi nanceiros ........................................................................................................... (17.041) (1.188)
FIDC Auto Honda (Investimento)
Agente de cobrança ..................................................................................................................... - 4.829
FIDC Moto Honda
Agente de cobrança ..................................................................................................................... - 6.716

20 - Outras informações
a. Fundo de pensão
O Banco é patrocinador da PREVIHONDA - Sociedade de Previdência Privada de um plano de previdência aos seus funcioná-
rios e diretores na modalidade de contribuição defi nida. As contribuições aportadas ao plano no exercício de 2025 somaram 
R$ 262 contabilizados na rubrica de despesa com pessoal.
b. Limite operacional
Em 31 de dezembro de 2025, o Índice de Basileia apurado pela instituição foi calculado em conformidade com a nova regula-
mentação do Banco Central do Brasil para cumprimento das regras prudenciais conhecidas como Basileia III, estabelecidas 
pela Resolução CMN nº 4.192/2013, cujas exigências passaram a vigorar a partir de 1º de outubro de 2013 para cumprimen-
to das regras prudenciais, conhecidas como Basileia III, fi cando em 22,38%.
c. Remuneração da Administração
A entidade não realiza pagamentos diretos de remuneração, fi xa ou variável, aos membros da administração. Tais pagamen-
tos são efetuados por outra empresa pertencente ao mesmo grupo econômico, responsável pela gestão centralizada das po-
líticas de remuneração. Dessa forma, não há registros de despesas relacionadas à remuneração da administração nas de-
monstrações fi nanceiras da entidade.
d. Gerenciamento de Riscos e Capital
Para atendimento aos normativos vigentes, o Banco Honda dispõe de estrutura específi ca para a gestão integrada de riscos 
e de capital, sendo as atividades principalmente centradas na identifi cação, controle e mitigação dos riscos. Para nortear es-
sas atividades, a diretoria do Banco Honda estabeleceu diferentes níveis de severidade de perdas, considerando, o apetite 
por riscos da Instituição, e respectivos alertas para acionar ações e contramedidas específi cas. Destaca-se ainda a realiza-
ção contínua de testes de estresse. Tais procedimentos, dentre outros, encontram-se descritos nas políticas para o gerencia-
mento de riscos e de capital, assim como na declaração de apetite por riscos.
Gerenciamento do Risco de Crédito
O gerenciamento de risco de crédito se baseia na manutenção de ativos fi nanceiros de alta qualidade, ou seja, com reduzida 
probabilidade de perdas de valores por risco de contraparte, utilizando-se de modelos desenvolvidos para avaliar o grau de 
risco de cada grupo/cliente, assim como ponderações tempestivas, considerando a dimensão do risco de contraparte, de con-
centração e os efeitos das variações macroeconômicas. Sobre o risco de crédito de contraparte, este aborda a possibilidade 
de perdas decorrentes do não cumprimento de obrigações relativas à liquidação de operações. Em relação ao risco de crédi-
to de concentração, vincula-se diretamente à possibilidade de perdas associadas a exposições signifi cativas a uma mesma 
contraparte. O Banco Honda utiliza modelos internos para calcular a probabilidade individual de default de cada cliente e o 
valor em risco projetado.
Gerenciamento do Risco de Mercado
Com a fi nalidade de mitigar o risco de mercado, é realizada a identifi cação, mensuração, controle e mitigação da exposição 
ao risco de mercado da carteira bancária, utilizando choque de juros padronizados a fi m de verifi car impactos no valor econô-
mico e no resultado, respectivamente, por meio dos indicadores: a) Delta Economic Value of Equity (∆EVE) que avalia os im-
pactos de alterações nas taxas de juros sobre o patrimônio e b) Delta Net Interest Income (∆NII) que avalia os impactos de 
alterações nas taxas de juros sobre o resultado de intermediação fi nanceira. Também são realizados testes de efetividade 
para verifi cação da efi ciência dos instrumentos de proteção.
Gerenciamento do Risco de Liquidez
Objetivando garantir a manutenção de recursos necessários, conforme estratégias dos negócios, a Instituição adota contro-
les rigorosos sobre o fl uxo de caixa futuro a fi m de mitigar quaisquer riscos de liquidez. Neste sentido, o Banco Honda adota 
procedimentos para identifi car, mensurar, controlar e mitigar possíveis descasamentos entre entradas e saídas de valores nos 
compromissos futuros, considerando riscos de contrapartes, prazos e indexadores.
Gerenciamento do Risco Operacional
O gerenciamento do risco operacional possui como principal objetivo a efetivação de medidas referentes a procedimentos, 
padrões e instrumentos que possibilitem a identifi cação, avaliação, monitoramento, controle e mitigação de perdas relacio-
nadas ao negócio, sejam estas decorrentes de ocorrências externas ou internas, tais como fraudes, erros, desvios ou práti-
cas inadequadas de colaboradores, parceiros, agentes externos, entre outros.
Gerenciamento do Risco Socioambiental
Com a fi nalidade de se mitigar as perdas, provenientes de danos socioambientais, a Instituição promove, dentre outras me-
didas, a efetivação de rotinas e procedimentos, para seguir, além das diretrizes corporativas, as diretrizes internas para mo-
nitoramento e prevenção dos riscos socioambientais nas operações dos negócios, assim como investe no desenvolvimento e 
capacitação dos profi ssionais por meio de treinamentos e certifi cações.
Gerenciamento do Risco de Conformidade
Para o gerenciamento do risco de conformidade, a Instituição busca propor, adequar e fortalecer o sistema de Controles in-
ternos, por meio da apresentação de informações, orientações e subsídios para a tomada de decisão pela “Alta Administra-
ção” em um contexto orientado para se assegurar a conformidade da Instituição em termos legais, em relação aos normati-
vos internos, assim como à “Filosofi a Honda”.
Gerenciamento do Risco Reputacional
No contexto de gerenciamento do risco em questão, o Banco Honda possui estrutura específi ca de procedimentos, para a mi-
tigação e controle das perdas oriundas de aspectos que possam prejudicar a reputação da marca Honda.
Gerenciamento de Capital
O gerenciamento de capital monitora e controla a necessidade de capital próprio para se fazer frente às adversidades que a 
Instituição possa incorrer no futuro, considerando também os seus objetivos estratégicos. O Banco Honda desenvolve ativi-
dade de avaliação do requerimento mínimo de capital, bem como utiliza procedimentos para a efetivação de projeções e tes-
tes regulares, assim como elabora e revisa normativos e estratégias. O detalhamento das estruturas acima expostas está evi-
denciado no site do Banco Honda, na seção de “Gerenciamento de Riscos”, e os relatórios dessas atividades estão disponí-
veis na sua sede.
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sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles in-
ternos do Banco.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC SP-1SP2717/O-9
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

Aos Acionistas e Diretores do Banco Honda S.A. - São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco Honda S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras do Banco Honda S.A. 
(“Banco”), em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação ao Banco de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e as normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações fi nanceiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2.a às demonstrações fi nanceiras que descreve que as referidas demonstra-
ções foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações fi nanceiras referentes aos 
períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não con-
tém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos auditores
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se cau-
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e. Covenants
Os Covenants são regras estabelecidas nos contratos de fi nanciamentos e empréstimos que têm por objetivo comprometer o 
devedor de forma mais efi caz do que as garantias tradicionais. O Banco é devedor por empréstimos cujos contratos exigem 
manutenção de índices fi nanceiros mínimos (fi nancial covenants), além da exigência de obrigações de responsabilidade so-
cioeconômico. Os índices fi nanceiros são calculados com base nas informações contábeis, elaboradas de acordo com a legis-
lação brasileira e as normas do BACEN. Essas informações também são monitoradas e requeridas pelos credores menciona-

dos. No exercício de 2025 não houve nenhuma quebra nas cláusulas de covenants por parte do Banco.
f. Análise de Sensibilidade
A manutenção de uma política conservadora pela Instituição minimiza os efeitos da volatilidade de preços do mercado sobre 
suas posições fi nanceiras. Neste contexto, as captações externas efetivadas pelo Banco (empréstimos em moedas estrangei-
ras), são protegidas, através de instrumentos fi nanceiros, das variações nos preços das moedas/juros. No que se refere às cap-
tações internas, sejam estas pré ou pós-fi xadas (risco da taxa de juros), destaca-se a gestão da posição ativa/passiva adequa-

damente alinhada nestes indexadores, minimizando o efeito da volatilidade da taxa de juros sobre as carteiras e resultados.

g. Resultados recorrentes e não recorrentes

Atendendo às alterações exigidas pela Resolução BACEN nº 2/20 e Resolução CMN nº 4.818, para o exercício de 2025 os re-

sultados divulgados pelo Banco são recorrentes. Dessa forma, não há resultados não recorrentes para os períodos apresen-

tados.
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